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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO  DE  DROGAS.  INGRESSO  DOMICILIAR.
FUNDADAS  RAZÕES.  CRIME  PERMANENTE.  PROVAS  LÍCITAS.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus  impetrado
em favor de réu condenado por tráfico de drogas, no qual se alegava nulidade das diligências
policiais (abordagem, busca pessoal e ingresso domiciliar) por ausência de fundada suspeita.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se, à luz do art. 5º, XI, da Constituição da República
e da tese firmada no Tema 280/STF, as diligências policiais (perseguição de indivíduos em fuga,
ingresso  em imóvel  aparentemente  abandonado,  apreensão  de  drogas  e  anotações  de  tráfico,
posterior expedição de mandado de busca e apreensão para a residência do réu e apreensão de
celulares  com  extração  de  dados  autorizada)  configuram  situação  de  flagrante  de  crime
permanente e de fundadas razões aptas a legitimar a mitigação da inviolabilidade de domicílio e a
validade das provas produzidas, afastando a alegada ilicitude e, por consequência, a nulidade da
ação penal.

III. Razões de decidir
3. A Corte local assentou a licitude das diligências policiais, consignando que os agentes, em
patrulhamento  na  comunidade,  presenciaram a  fuga  de  indivíduos  ao  avistarem a  viatura,  a
invasão  de  imóvel  aparentemente  abandonado  e,  em  revista,  localizaram  mochila  com  800
porções de cocaína, rádio comunicador e anotações de tráfico, quadro que configura fundadas
razões objetivas e situa flagrancial de crime permanente.
4. Concluiu-se que, a partir das anotações e de informações obtidas de colaboradores e populares
não  identificados  por  temor,  bem  como  de  dados  de  sistemas  oficiais,  foram  estabelecidas
correlações  que  levaram  ao  réu,  ensejando  a  expedição  de  mandado  de  busca  e  apreensão
suficientemente  fundamentado  para  a  sua  residência,  onde  se  apreenderam  entorpecentes
(porções de maconha, MDA e cocaína) e petrechos típicos da traficância, em contexto de prisão
em flagrante.

Documento eletrônico VDA57456152 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 08/06/2026 17:00:23
Publicação no DJEN/CNJ de 10/06/2026. Código de Controle do Documento: 7bda046d-532a-40ae-93b0-a60fe15ef1bf



5. O acórdão ressalta que esse conjunto fático revela fundadas razões e situação de flagrante de
crime permanente, em conformidade com o art. 5º, XI, da Constituição da República e com a tese
firmada no Tema  280/STF (RE  603.616/RO), segundo a qual a entrada forçada em domicílio,
mesmo sem mandado, é lícita quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a
posteriori,  que  indiquem  situação  de  flagrante  delito,  o  que  afasta  a  alegada  ilicitude  da
diligência.
6.  A decisão enfatiza precedentes do Supremo Tribunal Federal (RE 1.491.517 AgR-EDv e RE
1.492.256 AgR-EDv-AgR) que reconhecem ser a fuga do suspeito para o interior de imóvel,
apontado como local de traficância, ao perceber a aproximação policial, causa suficiente para
autorizar  busca  domiciliar,  especialmente  em se  tratando  de  crime  permanente  de  tráfico  de
drogas.
7.  Quanto  à  apreensão  e  à  devassa  dos  aparelhos  celulares,  consignou-se  que  estes  foram
apreendidos no contexto da prisão em flagrante, quando do cumprimento de mandado de busca e
apreensão, com expressa autorização judicial para extração de dados, e que o relatório policial
oriundo dessa extração foi  posteriormente desentranhado dos autos,  de modo que não houve
utilização  processual  dessas  informações,  afastando-se,  inclusive  por  ausência  de  prejuízo,  a
alegada nulidade.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1.  A  fuga  de  indivíduos  diante  de  patrulhamento  policial,  seguida  de  invasão  de  imóvel  e
apreensão de drogas e apetrechos de tráfico, configura fundadas razões para a atuação policial e
caracteriza situação de flagrante de crime permanente, legitimando a mitigação da inviolabilidade
domiciliar em conformidade com o art. 5º, XI, da Constituição da República e o Tema 280/STF.
2.  A expedição de mandado de busca e apreensão suficientemente fundamentado, precedida de
diligências que indicam participação do investigado em tráfico de drogas, afasta a alegação de
ingresso domiciliar arbitrário e de ilicitude das provas obtidas no interior da residência.
3.  A  apreensão  de  aparelhos  celulares  no  contexto  de  prisão  em flagrante,  com autorização
judicial  expressa para extração de dados, não gera nulidade, sobretudo quando o relatório de
extração é desentranhado dos autos e os dados não são utilizados como fundamento condenatório.
Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XI; CPP, 157, caput e § 1º, 240, § 2º, 244, 301. 
Jurisprudência relevante citada: STF, RE  603.616/RO (Tema 280), Rel. Min. Gilmar Mendes,
Plenário,  DJe  10.05.2016;  STF,  RE 1.491.517  AgR-EDv,  Rel.  Min.  Cármen  Lúcia,  Tribunal
Pleno, j. 14.10.2024, DJe 28.11.2024; STF, RE 1.492.256 AgR-EDv-AgR, Rel. p/ acórdão Min.
Alexandre  de  Moraes,  Tribunal  Pleno,  j.  17.02.2025,  DJe  06.03.2025;  STF,  AgRg  no  RE
1.447.090,  Rel.  Min.  Flávio  Dino,  j.  13.05.2024;  STF,  RHC  181.563/BA, Rel.  Min.  Cármen
Lúcia, DJe 24.03.2020; STF, HC 95.015/SP, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma,
DJe  24.04.2009;  STJ,  HC  1.002.590/SP, Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  j.
01.07.2025, DJe 07.07.2025; STJ, AgRg no AREsp 2.314.301/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, j. 22.08.2023, DJe 28.08.2023. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
 CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. INGRESSO DOMICILIAR.

FUNDADAS RAZÕES. CRIME PERMANENTE. PROVAS LÍCITAS. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de impetrado habeas corpus 
em favor de réu condenado por tráfico de drogas, no qual se alegava nulidade das diligências
policiais (abordagem, busca pessoal e ingresso domiciliar) por ausência de fundada suspeita.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se, à luz do º, XI, da Constituição da art. 5
República e da tese firmada no , as diligências policiais (perseguição de Tema 280/STF
indivíduos em fuga, ingresso em imóvel aparentemente abandonado, apreensão de drogas e
anotações de tráfico, posterior expedição de mandado de busca e apreensão para a residência do
réu e apreensão de celulares com extração de dados autorizada) configuram situação de flagrante
de crime permanente e de fundadas razões aptas a legitimar a mitigação da inviolabilidade de
domicílio e a validade das provas produzidas, afastando a alegada ilicitude e, por consequência,
a nulidade da ação penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A Corte local assentou a licitude das diligências policiais, consignando que os agentes, em
patrulhamento na comunidade, presenciaram a fuga de indivíduos ao avistarem a viatura, a
invasão de imóvel aparentemente abandonado e, em revista, localizaram mochila com 800
porções de cocaína, rádio comunicador e anotações de tráfico, quadro que configura fundadas
razões objetivas e situa flagrancial de crime permanente.

4. Concluiu-se que, a partir das anotações e de informações obtidas de colaboradores e populares
não identificados por temor, bem como de dados de sistemas oficiais, foram estabelecidas
correlações que levaram ao réu, ensejando a expedição de mandado de busca e apreensão
suficientemente fundamentado para a sua residência, onde se apreenderam entorpecentes
(porções de maconha, MDA e cocaína) e petrechos típicos da traficância, em contexto de prisão
em flagrante.

5. O acórdão ressalta que esse conjunto fático revela fundadas razões e situação de flagrante de
crime permanente, em conformidade com o º, XI, da Constituição da República e com a art. 5
tese firmada no ), segundo a qual a entrada forçada em Tema 280/STF(RE 603.616/RO
domicílio, mesmo sem mandado, é lícita quando amparada em fundadas razões, devidamente
justificadas a posteriori, que indiquem situação de flagrante delito, o que afasta a alegada
ilicitude da diligência.

6. A decisão enfatiza precedentes do Supremo Tribunal Federal (RE 1.491.517 AgR-EDv e RE
1.492.256 AgR-EDv-AgR) que reconhecem ser a fuga do suspeito para o interior de imóvel,
apontado como local de traficância, ao perceber a aproximação policial, causa suficiente para
autorizar busca domiciliar, especialmente em se tratando de crime permanente de tráfico de
drogas.

7. Quanto à apreensão e à devassa dos aparelhos celulares, consignou-se que estes foram
apreendidos no contexto da prisão em flagrante, quando do cumprimento de mandado de busca e
apreensão, com expressa autorização judicial para extração de dados, e que o relatório policial
oriundo dessa extração foi posteriormente desentranhado dos autos, de modo que não houve
utilização processual dessas informações, afastando-se, inclusive por ausência de prejuízo, a
alegada nulidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. A fuga de indivíduos diante de patrulhamento policial, seguida de invasão de imóvel e
apreensão de drogas e apetrechos de tráfico, configura fundadas razões para a atuação policial e
caracteriza situação de flagrante de crime permanente, legitimando a mitigação da
inviolabilidade domiciliar em conformidade com o º, XI, da Constituição da República e o art. 5

.Tema 280/STF
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2. A expedição de mandado de busca e apreensão suficientemente fundamentado, precedida de
diligências que indicam participação do investigado em tráfico de drogas, afasta a alegação de
ingresso domiciliar arbitrário e de ilicitude das provas obtidas no interior da residência.

3. A apreensão de aparelhos celulares no contexto de prisão em flagrante, com autorização
judicial expressa para extração de dados, não gera nulidade, sobretudo quando o relatório de
extração é desentranhado dos autos e os dados não são utilizados como fundamento
condenatório.

Dispositivos relevantes citados: º, XI; CPP, 157, e § 1º, 240, § 2º, 244,CR/1988, art. 5  caput 
301.

Jurisprudência relevante citada: STF,  (Tema 280), Rel. Min. Gilmar Mendes, RE 603.616/RO
Plenário, DJe 10.05.2016; STF, RE 1.491.517 AgR-EDv, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal
Pleno, j. 14.10.2024, DJe 28.11.2024; STF, RE 1.492.256 AgR-EDv-AgR, Rel. p/ acórdão Min.
Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, j. 17.02.2025, DJe 06.03.2025; STF, AgRg no RE
1.447.090, Rel. Min. Flávio Dino, j. 13.05.2024; STF, RHC  Rel. Min. Cármen181.563/BA,
Lúcia, DJe 24.03.2020; STF, HC  Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma,95.015/SP,
DJe 24.04.2009; STJ, HC  Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, j.1.002.590/SP,
01.07.2025, DJe 07.07.2025; STJ, AgRg no , Rel. Min. Reynaldo Soares AREsp 2.314.301/MG
da Fonseca, Quinta Turma, j. 22.08.2023, DJe 28.08.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  contra decisão MICHAEL DA SILVA
que não conheceu do  (e-STJ, fls. 400-406). habeas corpus

A defesa sustenta flagrante ilegalidade nas diligências policiais, afirmando que a
abordagem, a busca pessoal e o ingresso domiciliar foram baseados exclusivamente em denúncia
anônima e em suposta fuga ao avistar policiais, sem fundada suspeita e sem consentimento
válido, configurando pescaria probatória (fishing expedition) e violação dos arts. 240, § 2º, 244 e
157, caput e § 1º, do Código de Processo Penal

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo não comporta provimento.
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A decisão agravada merece ser mantida pelos seus próprios fundamentos, por estar
em estrita consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte Superior, como se
demonstrará a seguir:

 
"O Tribunal de origem manteve a validade das provas nos seguintes termos:
 

"De proêmio, as nulidades aventadas não merecem prosperar. Não há de se falar em
inépcia da prefacial, nela se vendo preencher os requisitos legais, com a descrição dos
fatos e a individualização da conduta do denunciado, nos termos insculpidos no artigo
41 do Código de Processo Penal, de modo a proporcionar o amplo exercício do direito
de defesa na persecução criminal, devendo a alegada eiva ser afastada. Pontua-se,
ainda, que a superveniência da sentença condenatória sana eventual vício da denúncia,
ficando superada tal alegação. Ademais, tem-se que não verificada ilicitude nas
diligências realizadas pelos policiais militares. E é com fundamento nessa alegação
que pretende, a D. Defesa a eventual absolvição do apelante, sob a alegação de que a
prova produzida é inapta, porque obtida de maneira ilícita, não lastreando a
condenação imposta.
Razão, entretanto, não lhe assiste, data vênia. Com efeito, ao admitir, o artigo 301 do
CPP, que a prisão em flagrante poderá ser efetuada por qualquer pessoa do povo,
estabeleceu, prima facie, que a todos, sem distinção, é dado prender em tal situação.
E aos policiais militares, agentes públicos que são, subsiste o dever de assim proceder,
a fim de se evitar, mormente em casos que tais, em plena visualização da possível
ocorrência de crime, omissão e eventual responsabilização nas esferas administrativa
e criminal.
Lícitas, pois, as provas oriundas de diligências bem-sucedidas, perpetrada pelos
agentes da lei, em observância à legislação pátria pertinente.
Na ocasião, ao que consta, em  os agentes da lei estavam em 26/07/2024,
patrulhamento pela comunidade de Heliópolis, no Município de São Paulo, quando,
ao adentrarem na Rua Maciel Parente, 800, Viela Frei Damião, avistaram uma
movimentação de indivíduos, que, ao notarem a presença dos policiais, passaram a
empreender fuga, correndo rumo ao final da viela. Frente a esse cenário, os milicianos
partiram no encalço dos sujeitos, os quais invadiram um imóvel e, dirigindo- se aos
fundos deste, conseguiram se evadir pelas telhas soltas. Em revista ao imóvel
invadido, que aparentava estar abandonado, encontraram, próximo a parede dos
fundos, uma mochila contendo 800 porções de cocaína, 01 rádio comunicador e
diversas folhas de caderno com anotações acerca do tráfico de drogas, sendo que, a
partir de tais anotações, localizaram o perfil de L. da S. G. V. na rede social
Instagram, o que levou à pesquisa de seus genitores, Bárbara Sousa Guimarães e
Michael da Silva, ora réu. Constatados apontamentos criminais em nome de Michael,
notadamente por tráfico de entorpecentes, os agentes iniciaram diligências pela
comunidade de Vila Santo Hen, local que constava como moradia dele, com a
intenção de buscar alguma correlação entre as anotações encontradas e o acusado. Em
entrevistas com moradores e frequentadores da região, os policiais notaram
desconforto e temor nestes, quando questionados sobre Michael, tendo um dos locais,
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o qual não quis se identificar por medo de represálias, apresentado uma foto do
increpado. Aprofundando-se nas pesquisas, os policiais constataram, ainda, que o
inculpado declarava ser possuidor de 03 veículos, os quais, todavia, nas informações
do sistema competente, apontavam como pertencentes a terceiro. Diante de tais
elementos, após pleito da autoridade policial e expedição do devido mandado judicial,
foi efetuada a busca no imóvel do réu, no qual localizaram 10 porções de maconha, 14
porções de cocaína e diversos objetos ligados ao tráfico, como 10 papéis para
embalagens, 01 balança de precisão e 01 máquina de cartão. Vale dizer que, ao
contrário do que fora levantado pela Defesa, o ato de empreender fuga diante da
presença de agentes da lei não se confunde sobremaneira com mera demonstração de
nervosismo, sendo notória a presença de fundadas razões ante a uma tentativa de
evasão (STF, AgRg no RE 1.447.090, Rel. Min. Flávio Dino, j. . 13/05/2024)
[...]
Aliás, o crime, àquela altura, sob verificação dos policiais (tráfico de drogas), é de
natureza permanente e prescinde até mesmo de expedição de mandados de prisão ou
de busca e apreensão, sendo lícito aos agentes ingressar no interior de domicílio, a
qualquer hora do dia ou da noite, para fazer cessar a prática criminosa mais ainda,
com vistas a coibir possível crime em franco andamento , apreendendo as substâncias
malsãs. Nessa senda, precedentes do Colendo Supremo Tribunal Federal:
[...]
Destarte, dentro dessa linha, anotado que houve a expedição de mandado de busca e
apreensão previamente à busca efetuada no domicílio do inculpado, tendo sido tal
ordem suficientemente fundamentada (fls.  dos autos nº 1529403-52/61
47.2024.8.26.0050), inconsistentes os argumentos esposados pela Defesa de que ilícita
a atuação dos agentes da lei, bem assim de que eventualmente contaminadas as provas
produzidas.
No mais, no que toca à devassa dos aparelhos celulares, também infundada a tese de
nulidade.
A apreensão dos ditos aparelhos se deu no contexto da prisão em flagrante do réu,
quando do cumprimento de mandado de busca e apreensão, sendo que houve expressa
autorização judicial para a extração dos dados destes (fl. 60 dos autos nº 1529403-
47.2024.8.26.0050). Nesse sentir:
[...]
Frisa-se, aliás, que os dados extraídos sequer foram utilizados nos autos, haja vista
que o relatório policial juntado às fls.  foi ulteriormente desentranhado." (e-367/868
STJ, fls. 18-20; sem grifos no original)
 

Como se depreende dos fundamentos do acórdão, o ingresso foi reputado legítimo
diante de fundadas razões objetivas: a equipe, em patrulhamento, presenciou a
tentativa de fuga de indivíduos ao avistarem a presença policial na comunidade de
Heliópolis, culminando na invasão de imóvel aparentemente abandonado e na
apreensão de mochila com 800 porções de cocaína, rádio comunicador e anotações
relacionadas ao tráfico. A partir dessas anotações e de informações de colaboradores
e populares não identificados por temor, estabeleceram-se correlações que levaram
ao réu. Em seguida, houve expedição de mandado judicial suficientemente
fundamentado para busca na residência do paciente, ocasião em que se localizaram
entorpecentes e petrechos típicos da traficância –  10 porções de maconha (13,9 g); 4
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porções de MDA (3,17 g); 14 porções de cocaína (203,63 g); além de papéis para
embalagens, balança de precisão e máquina de cartão –, tudo em contexto de prisão
em flagrante e com autorização judicial expressa para extração de dados dos
celulares apreendidos.
Esse conjunto fático evidencia fundadas razões e situação de flagrante de crime
permanente, em conformidade com o º, XI, da Constituição da República e com art. 5
a tese firmada no ), que afasta a alegada ilicitude da Tema 280/STF(RE 603.616/RO
diligência.
Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal, no exame dos embargos de divergência
no RE 1.491.517 (Relatoria da Ministra Carmem Lúcia) e no RE 1.492.256 (Relator
para acórdão Ministro Alexandre de Moraes), decidiu que a fuga do réu para dentro
do imóvel, apontado como local de traficância, ao verificar a aproximação dos
policiais militares, é causa suficiente para autorizar a busca domiciliar sem mandado
judicial.
Os julgados proferidos em  e, mais recentemente, em  estão 14/10/2024  17/02/2025
assim ementados:

 
"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE
DROGAS. INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO: INCS. X E XI DO º DA ART. 5
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR SEM
MANDADO JUDICIAL. CRIME PERMANENTE. POSSIBILIDADE. TEMA 280
DA REPERCUSSÃO GERAL. AFRONTA À INVIOLABILIDADE DE
DOMICÍLIO NÃO EVIDENCIADA. FLAGRANTE CARACTERIZADO.
ACUSADO QUE EMPREENDEU FUGA PARA SE FURTAR À ATUAÇÃO DA
AUTORIDADE POLICIAL. DIVERGÊNCIA DEMONSTRADA. EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA PROCEDENTES.
1. Como se evidencia pelos elementos incontroversos dos presentes autos, a conclusão
do acórdão objeto dos presentes embargos de divergência diverge da jurisprudência
deste Supremo Tribunal, relativa ao Tema 280 da repercussão geral (RE n. 603.616,
Relator o Ministro Gilmar Mendes, Plenário, DJe 10.5.2016).
2. Na espécie, os policiais realizaram a abordagem pessoal e a busca domiciliar por
terem fundadas razões para suspeitar de situação de flagrante do crime de tráfico de
drogas, após o embargado ter empreendido fuga para o interior da residência

. Precedentes deste Supremo Tribunal.para se furtar à operação policial
3. Embargos de divergência procedentes."
(RE 1491517 AgR-EDv, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em
14-10-2024, PROCESSO ELETRÔNICO  DIVULG 27-11-2024 PUBLIC 28-DJe-s/n
11-2024 - grifo nosso)
 
"PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS
(ART. 33, , DA ). INGRESSO DOMICILIAR. FUNDADAS CAPUT  LEI 11.343/2006
RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL DEVIDAMENTE JUSTIFICADAS A
POSTERIORI. OBSERVÂNCIA DAS DIRETRIZES FIXADAS POR ESTA
SUPREMA CORTE NO JULGAMENTO DO TEMA 280 DA REPERCUSSÃO
GERAL. ACÓRDÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM
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DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. DIVERGÊNCIA DEMONSTRADA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo Regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão que não
conheceu dos Embargos de Divergência opostos contra acórdão proferido pela
Segunda Turma desta CORTE.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Existência de fundadas razões o ingresso em domicílio, com a consequente validade
das provas delas obtidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos do  do RISTF cabem embargos de divergência à decisão de art. 330
Turma que, em recurso extraordinário ou em agravo de instrumento, divergir de
julgado de outra Turma ou do Plenário na interpretação do direito federal.
4. Demonstrada a existência de divergência jurisprudencial nesta CORTE sobre o
tema em análise nos autos através da indicação de paradigma que comprove eventual
dissenso interpretativo com o acórdão impugnado, está atendido o pressuposto básico
para o conhecimento dos Embargos de Divergência.
5. O alcance interpretativo do inciso XI, do artigo 5º da Constituição Federal foi
definido pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, na análise do RE 603.616/RO
(Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe de  Tema 280 de Repercussão Geral), 10/5/2016,
a partir, exatamente, das premissas da excepcionalidade e necessidade de eficácia total
da garantia fundamental; tendo sido estabelecida a seguinte TESE: A entrada forçada
em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados.
6. O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL impõe que os
agentes estatais devem nortear suas ações, em tais casos, motivadamente e com base
em elementos probatórios mínimos que indiquem a ocorrência de situação flagrante.
A justa causa, portanto, não exige a certeza da ocorrência de delito, mas, sim,
fundadas razões a respeito. Precedentes.
7. A fuga para o interior do imóvel ao perceber a aproximação dos policiais
militares, que realizavam patrulhamento de rotina na região, evidencia a

, que resultou na apreensãoexistência de fundadas razões para a busca domiciliar
de “1362 (mil, trezentos e sessenta e duas) pedras de substância análoga ao crack,
pesando 478g (quatrocentos e setenta e oito gramas), 450 (quatrocentos e cinquenta)
gramas de substância análoga à maconha e 1212 (mil duzentos e doze) pinos de
substância popularmente conhecida como cocaína, pesando aproximadamente 788g
(setecentos e oitenta e oito gramas), gramas)”, conforme descrito na denúncia.
8. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em tese, nas modalidades
"guardar" ou “ter em depósito” a consumação se prolonga no tempo e, enquanto
configurada essa situação, a flagrância permite a busca domiciliar, independentemente
da expedição de mandado judicial, desde que presentes fundadas razões de que em seu
interior ocorre a prática de crime, como consignado no indigitado RE 603.616,
portador do Tema 280 da sistemática da Repercussão Geral do STF. IV.
DISPOSITIVO
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9. Agravo Regimental provido para julgar PROCEDENTES os Embargos de
Divergência.
Atos normativos citados: Constituição Federal, º, XI. Jurisprudência citada: RE art. 5
1.468.558 AgR, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Dje  RE 03/12/2024;
1.491.517, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, Dje  RE 28/11/2024;
1466339 AgR, Rel. Min ALEXANDRE DE MORAES, Dje  RHC  08/01/2024;

 Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de , Rel.181.563/BA,  24/03/2020; RE 603.616/RO
Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, DJe de  HC  Rel. 10/5/2016; 95.015/SP,
Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, DJe de " (RE 24/4/2009.
1492256 AgR-EDv-AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Relator(a) p/ Acórdão:
ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 17-02-2025, PROCESSO
ELETRÔNICO  DIVULG 05-03-2025 PUBLIC 06-03-2025 - grifo nosso)DJe-s/n

 

Nesse sentido, confiram-se, ainda, os seguintes precedentes desta Corte Superior de
Justiça:
 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS (MAIS DE 2
KG DE COCAÍNA, 3,37 G DE HAXIXE E QUASE MEIO KG DE MACONHA),
RECEPTAÇÕES, POSSE ILEGAL DE ARMAS DE FOGO E MUNIÇÕES DE USO
RESTRITO E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO
SUPRIMIDA. PRETENSÃO DE REVISAR A CONDENAÇÃO IMPOSTA E
MANTIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INADMISSIBILIDADE.
NULIDADE. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR. FUNDADA SUSPEITA.
EXISTÊNCIA. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECÍFICA E FUGA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. DIREITO DE RECORRER EM
LIBERDADE NEGADO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
1. Não há falar em nulidade da condenação, uma vez que o ingresso domiciliar foi
considerado justificado pela Corte local, com base em denúncia específica e
observação de situação de flagrância, incluindo tentativa de fuga e apreensão de
substâncias entorpecentes e armas, o que encontra respaldo na jurisprudência desta
Corte de Justiça.
2. A manutenção da prisão preventiva é justificada pela gravidade concreta da
conduta, evidenciada pela quantidade e variedade de drogas e armas apreendidas,
demonstrando risco à ordem pública.
3. Ordem denegada.
(HC n.  relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em1.002.590/SP,

 DJEN de )1/7/2025,  7/7/2025.
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR.
PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. FUGA IMOTIVADA AO AVISTAR A
APROXIMAÇÃO POLICIAL. ENTRADA AUTORIZADA POR UM DOS
RECORRENTES. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. EXERCÍCIO
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REGULAR DA ATIVIDADE INVESTIGATIVA. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. PROVIDÊNCIA VEDADA EM SEDE ESPECIAL. . SÚMULA 7/STJ
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua validade e regularidade,
da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de
mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto
fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no
interior da residência, é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do
domicílio.
2. O aresto recorrido destaca que a Polícia Militar recebeu diversas informações de
que um casal guardava drogas ilícitas no interior da residência situada no endereço
especificado, com descrição de características físicas do acusado e, ao chegar no
endereço indicado, perceberam a fuga injustificada de um dos ora recorrentes pelo
fundos. Extrai-se, ainda, do acórdão que "os castrenses foram atendidos pela co-
acusada que lhes franqueou a entrada na residência, sendo localizado maconha em
cima de um rack, dinheiro dentro de um colchão (R$1.553,00) e 194 (cento e noventa
e quatro) pinos de cocaína debaixo da cama e dentro de um guarda roupa" (e-STJ fl.
276). No contexto, o Tribunal de origem ao reconhecer a legalidade do procedimento
com esteio em elementos concretos do caso que corroboram a existência de justa
razão para a busca domiciliar não destoa da orientação jurisprudencial desta Corte
Superior.
3. Para se alterar as premissas fáticas consideradas pelo Tribunal a quo que fundaram
a conclusão no sentido de que a busca domiciliar foi legítima, não se prescinde de
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo o
óbice da . Súmula 7/STJ
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no , relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, AREsp n. 2.314.301/MG
Quinta Turma, julgado em  DJe de ). 22/8/2023,  28/8/2023. " (e-STJ, fls. 400-406)

 
 

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.087.253 / SP

Número Registro: 2026/0129891-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15204963420248260228 15294034720248260050 22471922024 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES 
ADVOGADOS : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES - SP221336

KARINA NUNES DE VINCENTI - SP234572
GISLAINE DE OLIVEIRA - SP172064
FERNANDO GAZITO - SP459121

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MICHAEL DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MICHAEL DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES - SP221336

KARINA NUNES DE VINCENTI - SP234572
GISLAINE DE OLIVEIRA - SP172064
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FERNANDO GAZITO - SP459121
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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